
Prefeitura Municipal de Marechal t'loriano 
ESTADO DO "ESPIRITO SANTO 

LEI MUNICIPAL l"íº. 966, DE 24 OE Dli.ZEMBl{O DE 2009. 

"INSTITUI A LEI GERAL MUl\lCIVAL DA 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO POR1T r 
l\HCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ~ARECHAL FLORIANO, ESTADO DO 
~SPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuiçôes legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a ~cgtlinte Lei: 

Art. 1°. Esta Lei re~ulamenta o tratamento jurídico d:ferencíado, simplificado ~ 
'àvcrecido assegurado ao microempreendedor individual (MEI), às 1nicroempresus (ME J e 
empresas de pequeno porte (EPP). cm conformidade com o que dispõe os arl~. 146, lll, "d''. 
170. JX. e 1 "19, todos da Constituição Federal e a Lei Complementar Fedem\ nº. 123 de 14 de 
dez.embl'o de 2006, criando a LEI GERAL Ml.J'NICfPAI. DA MICROEMPRESA E l:''.'vfl'RESA 
DE l:'EQU.l:'.NO PORTE MARECHAL FLOR1ANO. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao l\1ET todos os benefícios ç t:ida.; os 
:irerrogativas previst~ Desta Lei para as ME e bPP. 

\fonicipal; 

Art. 2°. Es:a Lei estabelece normas relativas a: 
I - aos bcncficios fiscais; 
II - à preferê11cía :ias aquisições de bens e serviço> ~lo Poder l'úhlico 

III - à inovação tecnológica e à educação empreendedora; 
IV - ac associat'vism·:> e às regras de inclusão; 
V - ao incentivo à geração de empregos e renda; 
VI - ao incentivo à fomalização de empreendimentos; 
VJT - à unicidade do processo de registro e de legali:r.açào êe e:npresários e de 

.;iessoas jurídicas; 
VIU - à simplificação, racionalização e uniformização dos requisitos de 

segura.oçi sanitária, me~ológica, controle ambienttl e prevenção conu-a incêncio, para fim de 
regi~tro. legalizi.ção e funcionamento de empresários e pe~so2s j uridicas. j nclusivc. cum a 
defi:i.ição das atividades de risco considerado alto; 

IX - ã a.heftura e baixa de inscrição. 

Rua Da•ld Canal, nº 57, ceitro, Marechal florian~ - ES - CEP 29255·000 
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Prefeitura Municipal de Marechal 
ESTADO DO ESPHUTO SANTO 

.,_,,, \ . 
.r 1or1ano 

CAPÍTULO II 

DEI•'fNH,:AO DE MICROEMPREENDEDOR INDlVJOl:AL, MICROEMPRES.A E 
EMPRESA DE PEQV:ENO l'ORTJ~. 

Seçao 1 

DO J\llICROEMPRE:ENDOR JNOJVJDC.\L - MJ~I 

Art. 3". Para os efeitos desta lei, considera-se Micrnempr~rndcd'.~r b;;il'iuüni 
MEi, ;) empresário i:1dividuat l!O~ lllOides da Lei Federa! r.". w.406i2ü02 .. (';1(.i;~(I ('i· .. il . t'.:l1 

se11.~ artír,o.< 970 e 1 . l 79, Clll'iicterizado como Microempn~sa e com s~u regi~: rc nú '~egi.~:n1 <k 
Em:xc.~<i~ Men:antis ou no R.egislro Civil de Pessoas Juridica~. conforme ü caso. <lcsde c,:.1e. 1w 
f;in:·:<1 f:a Lei Complementar Federal r.0

• 123, de l •1/l2i2006, aufüa recei!<\ brtt!'1 ;1:iuai de J~S 
.'(\.1.J(JO.t:O (lri'.lt1 e seis mil reais). 

Parágrafo único. Não poderá se enquadrar como empre•ári(~ ir.d: vi<lunl nCl> 

m<lldes do çuput dc:stc 11rtigo a pcsso21 natural quê; 
l- po,;sua outra atividade econômica; 
11 -exerça atividade de natureza intelecrual. cie:icífica. lihml!i~ llll in-ti~;;c<r. 

S~ção II 

DA MICROEMPU.ESA E EMPRESA l>E 1'EQlil:t:NO l'(llrl'!:: 

Ar1. 4°. l':i~a os efdtos desta Lei, consickra· se :Vlic.rocmpn:·sa (~>'ll:) " En1;~:·~s" 
zi;! P~:1u~no J'one (E:PP). as pessoas jurídicas de direiLo privado q<1e preencha;n m ~equi,t:')' 
p·,":i;;[:is !1a Lei Comp~em~ntar Federal n•. !23/06, e pe!o Con1üê Gcs!c:· d;:. Si1~1;;ks ·-.:~1(.i-.>1~•~: ·· 
C{;S'.\ 

Seção III 

nA lNSCRJÇ . .\.o E BAIXA 

Art. 5°. A A;lministrayã.o Municipal dct~rnünaní a todo;; os o:í:·;!àns e ,.,1:i:.!<:dcs 
~1H«1ivido~ na abenura e fechamento de empresas q:ie os procedimi:nro> scjfün ''"~pli~i~:•d()~ ck 
modo a evitar exigt:ncias on lt!l.mi!e~ redundantes, !c:nco por fi.lt1dmn~n:·~ " !11;kidaJc tlt· 
processo de registro e legalização de empre1;as, estabelecendo ill~ lusivc vi si l". c»ni L\111a """ 

c.'Jrgil.ns ·Muricipms no ato .te 'l.'ÍStoria para abenura e 011 baixa de inscríç.ào nn;n:ripai. 

Parágrafo (mico. A Adminis1raç.lio Municipal :1dot~n;, d,x.',11~'<'"1<1 •.:"-.::.-. ;l~ 

~'·~·ro::'~~.:~c~ç~D 'li.te ~~·<'• abranger as taxas e as Sccrerarêas etL\'Ol\'fdas para ahcr(u~·r; ~~~ u: icr·~>Cr?l ~~i\~~~ü 
ou Ctllprcsa de pequeno po1te~ conte•nplando a junçfto d!ts taxas r:.!~et{':.:;!1:!{;~;~· :·~ P<)s:u~·a;:. 

Vigilância Sanitâria, Meio Ambiente ~ ~ailde. 
Rua .Ja\'ld ÇÇtnal, tiº 57, CentrQ", Matecn.al F•orianv ·· ES -· ce=> 2:J.255-!;·o:i 
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Prefeitura Municipal de Marechal 
ESTADO DO ESPIIUTO S,\ NTO 

't~,. • 

r 1 ~r1'·n" ... u a.. u 

Art. 6°. A Admin:stração Pública '.\.1unic:pQJ podera !irmar ~!~Lw~mo.> cl'm u,; 
demais esferas adminíi;t:rativas, quando da implantação de cada~tros >'.n~1':)11i·Y.rdo~ o·J ;,a1~~:1 d: 
dados 

Art. 7". A Administração Municii:al pe1mi<irá o funcionamcnlo r~~:ck~cial de 
c:.1ital··.:-:..:~?c~crttos c.crnerciais Oti de pres'4"\ção de serviço:; cujas ~ttivida1..1es es~~jatn lic ac{)J-dc crx11 

<) Cf,c!igc ck Posn1ras, Vigilância Sanitária, \.feio Ambiente ck~àc: ql:~ ~~o ~c~rrr.!,~111 

invh\biHtlade no uânsil<l, cor.fonnc legis\aç!'io especifica. 

Art. 8º. Os requisitos de segurança ~anitària, metrologia, ~01Ht\>lc :1mbie:m.1 ·: 
!'r~vcriçâ(~ contra incê11dios, para os fins de registro e i~galização de cmp:~s~ri~s e pcsscas 
.;~!~·fdi..;as. deverão ser simplificados! racíonaJi2ados e u11iiorn1i2ados }'ial<)S órg~G$ cn''lt!vii.l(~s na 
~;J:,·:u;a e frd111nic11to uc t:mp.resas, no âmbito dt" ~ui!$ Cc•lllP~·lO:n~i11s. 

J'arágrafo únito. Os órgãos e entidades ct~V'11v:dos na aber(.,11·:1 e it::ha:rn:nw .-~ 
empn:sas que sejam responsávd~ pela emis~âo de licecwas e a~uor!zaçôcs de fat-.~i011;u11-=11~~, 

somente r~alizarão vístorizs após o início de operação de cstabekcim<::nw, qll~i:dü ;i iHivkii«~c. 
pr.:· ~~.;1\ mn~ire;:a, comportar grau de risco compatiYel co111 e.;se pwc~dJmento. 

"'\rt. 9Q. A baixa, não jmpedc. q\le, posteriril1ne:1te~ s~j:t1~1 ~ar~r~~=!0:' ()~; cn~r;1l~u:-; 

!mpt>stos .. ·:nntribuiç('.es e respectivas per.aliéades, decorrentes da simp\·~s fr.hn d: rl:lc'1!hi111~!:l(> 
ou da prática, c;:,mpro\'ada e apurada em p1ocesso adminis~rativo ou .b6~i~.L d\! ll!''r'!S 
irregularidades praricadas pdo M21, pela l\1E, pela EPI' 0~1 por seu~ saci os ot: acn-. ! n i st;at!:irc;. 
re•1t1tniulo-~e c.imo solirlar.hment.e responsávei~, em qn~lquei· d:i.< hipót~s'!' :·~iel'ida.~ n~s:c 

ar·.:~:.l>~ vs LjuJJar~s, o::i sóc.jos e os ad1ninistradores do perioüo üc t>cl>rrênl·it: <lu~ r •. :sp~.;~:v:,~ r~~t0~ 
;;·~,.,,.dore; "" cm períodos posteriores. 

Parágrafo linieo. Os titulares ou sócio> tmu hém são solid11ri,111~'"':" >"~sp•~nsÚ\'C)s 
pelos trioutos ou contribuições que não tenham sido pag(~S cJu recolhidns. ind·.:sh e r:1t1'1:: <k 
111{lra ou de ofício, c-onforn1e o caso, e juros de znora. 

CAPÍTULO III 

DOALVARA 

Art. 10. A Administração Municipal imtiniiríi Alvar;\ d·~ :·:n,,~i•ln:tir:~m:: 

Pmvisôr~o. que permitirá o inicio de opera9ão do estabelecimento imcdia.tllm:m:•· ~pú.; v ah: :h: 
r.:\!is·.rn. cx:;cto nos. casos em que o grande risco da a1ividade seja ccnsiuerntk :-.h· .. 

§ l". Ficam dispensadas da consultu prévia as ;tti<ió1•~c,, "~.w.fü11i~n> 

c:K1aa<ir~.das como MEi. ME e EPP. cujas atividades nã(1 apresentem ris·:n;;, :;em SCJB11'. 
prejudiciais ao ~ossegu público e qt.e não- <ragam risco 11u mi::io ambic:it~ e. ;1'"º''· qi,c ;;iic; 

contcnharr. en:re outros: 

R.:.J!:> OdvitJ C11ni:2I, riº 57, Cttntro, ~~rr:ch~~ Plor•.~JlO - ~S - cep 29255··:Jt·O 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriarto 
ESTADO DO ESPIRJTO SANTO 

I - material :nnamávcl; 
n - aglomeração de pessoits; 
m ·- possam produzir rúvel sonoro superior ao estabeleckl,1 em Lei. 
rv - materh1I explosivo. 

§ 2•. O Alvani Provisório será convciticfo em dcfinitivu i;p.Js a ~p:·~.;;;n;;içilc> ;.h;.­
lice1was 0\1 antoriiaç.õc~ de funcionamento, emiridas pelos flre~n~ c1)m1>cten1e~. 

§ 3°. O alvará provisório será cassado se, ap<is a n<Jtilic~;:iio cia füca1iz.u~~'' 

'1rirn111<ioni. não forem cumpridas as e:-i:igências estabelecidas pela Administração Municipal. 
:-:o~ r:,rc~Los por ela d~finid<)S. 

An. 11. Os Úr!!iiOs e t:nlidades cvmpçtcn\es no âmbíln Cl> :Vfoni;:; pio de lini ;fü1. 
dentro ele 60 (sessenta) dia3, contados da publicação de.1ta lei, a!Ta\•és d.e :·egul~trncmn. ;:~ 
atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão vistoria pr<'vil~. 

Parágrafo único. U não cumprimento no prazo a~ i1:1~ h)r:-.:1 " 1\ ut0r~z:1-;~<() 
i':·~·'. :sóri~ :k J'uncionamentc valida até a data da definiçito. 

CAPÍ'f(jJ.Q JV 

DOS I~CF.NTIVOS E BENEFÍCIOS 

Art. 12. A.~ Miemempres8s e F.mpresas ele Peq11e110 Pnr1<: tph~ ;(· i1)~!r·1·,,1,·~~·n •lC> 

Mi.::ü•ípio d~ Marechal Floriano, aquelas já c:m alívidude e, <"-Índu, r.s qL;~ r~dv:<r~m slms 
i::i vi dades empresariais, desde que devidamente imcifüi.; 110 c:-..1>.T, ge2a1·;\,, de l i;;:entivt~< r 
beneficias 11os tennos desta Lei. 

Art. 13. O ~ET poderá. optar recolhÍment<' do íSSQN e1~1 vi[or ihu 111cns:~l. :m 
ro:·::1a rcg1:h1memada pelo Comitê Gestor, CQltfonne previsto :10 att. 18·/\ j,, J.ci Cowpl~:l!e!!!ilf 
::·.~di~~·~·~l 11". 1 ~3/06 . 

. .:\rt. 14. Para gozo dos bcn~fício!-i pr:fvistos i1esta j_.~i. r· ·::c.l<1•.r:·~)L~~i-.' • ..: <.::.~\·Cró 

apresentar à Preteitura MJJJicipal de .Marechal Floriano a inscrição no (']'(J'J i:: C• C:lJ:tr:!!;: S1d:ti 
clcvidamcntc r~gistrado c.a Junta Comercial do Espírito SanLo, Car:ó1·io t)'" :\t·g.i\n ~ '):np•;trn t-: 
,,;:1·;; !itô e regnlm·i c!ad~ fiscal !tinto 11 i: nendii Ptíbl iea ,\.:hm :::-ip111. 

Ar!. 15. Estão excluídas dos incentivos fiscais prel'isto~ ncst;1 ,,., ~~ Em p·~s:.s 
lf···~ pós~u~m f:Jiais em funcionamento fora do Estado do Espirita Santo. 

CAPÍTULO V 

DAS COMPRAS GOVER'.'IA.ME1'TAIS 

Rud Oit•ti<.! C~ual, nº 57 I c~otro, Ma~chol fl:.;r i41f'(,) - ES - ct:i= 29~55-·JC~) 
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nitroPoF"pr~ssional 
download the free triai online at nitropdf.com/professional 



Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPilUTO SANTO 

Art. 16. Nas conuataçôes pública;· de bens, serviç:)s ~ l)hns lil> Vhmicípiu. 
d~l'~d sct concedido tratamento favorecido-, diferenciado e simpli!ícado pai·r, ,, ME:. ~·!~ M!·: ~ 
::. ~'·:" o: .. ij ctl·v,~t1df!: 

1 "dd I' A• '1 .... ··1 . a p1·0Lno~ao o esenvo ,,.Jmento econc>1n1 co e soc1u. J1ti llJ~1 D1 lP rn :.1:-uc iJ'l;,1 .. ~ 

li - a ampliação da eficiência das políticas pt1blic~s voirnJ"" 1'f.n: ,. 'vff:;_ p;:r~ ~'.; 
ME~ EPP; 

l H · o incemivo à ir.ovação te-enológica: 

l'iinign1fo únieo. Subordinam-se ao displ>~to nesta l,d. <1i.:1 ~ Lins ô:·gii~!S Li>: 
fü.iir.inistração pública municipal direta, os fundos csp~ciais e os denuiis ó:·g:\~~ t1):\l1·n!adcs 
direia ou indiretame-nte pelo MunicJpio. 

Art. 17. Exigir-se-á do MF.I, da ME e El'P, para J1abili:açã:> em <;u:·iisqu~,. 

l ;ci lilç5cs \lo Municípic par .. fornecimento de bens para pt;)l1ta entrega ou scrvíçcs :;:1eci:llto~. 
"l •··~··,.:,s ., s•'<> •'1· •1t•" «:'"" ..... ... "'=·~ - ..... 

I · ato constitulivo da cm;uesa, devidamente :egistrado; 
II - inscrição no CNPJ, com a di5tinçào de MEl. ME Lltl EPP. m:ri; li1;~ de 

qua!ificaç1k>; 
lil -·comprovação de regularidade fiscal. cumpre;:i;d.::r!ào a :·rg.df!rid~idc •:om ~ 

~.·.:f1·::;idaú: s;.icial, com " fundo de Garantía por Tempo de Serviço · l'CiT~ e 11:mt c:>m a 
i: "" :.r.t::·1 ;: o;d ~"ai. ;; Estadual eiou Municipal, co11fom:e o t-.Qi:lo 1 iciladc: 

lV - ev~:1tuais licenças, certificados e "':cMados tp~ forem '"~-~~sar!"> 1! 

.::l:i::·,.ci:i!imçfio elo.~ hcns ou par~ a segurimça da A<lniini.•lr~ç~o. 

Art. 18. Nas licitações do Município, o ;\,l.GI, as Y1E e as ~!l'P <lc·.,;:r:1:i 2!J:·es~r;l:·.:· 
todit a doeumentaçào exigida para efeito de comprovaçâo de regu!a1id~de fisçaí. :11.-:sm=.> ::'.1•: 
1-·~:a aJ>rCsC:1t.:: alg1u11a rcs~rição. 

§ l". Hal'eritlv Çt!gu1oa restriyàc) n~ Cl>f4l{lft>vavàl> d:i r~gu~in ~dadt: t!~i:al. '.il'r;.'.:: 

«s~eg·.mtdr.' () prazo de 2 ( doiç) di11s úteis., C\1ÍO terrnc inicía! co1Tesí)0n:b·i'. ~e 111,'>ncn1n ~1:·. 
que o proponente for dedarado vencedor de cerram~. riar~ a rci:;ulariza•;i\,) d:; J<);;,m;,~:1:<;;::·:,;. 

pagamento ou parcelament::> do déb~to, e emissão de ·evcmt::a:s c~rtidões r"~g;'.!iv<t~ 0.1 ;x1,;ifr, :1' 
mm e foi to de certidãc negativa. 

§ 2•. Emende-se o lermo declarado vencelbr de que trm:t <' p:,r:dgwr:.> :•~:,:r':·:·. " 
1:·,;:n:cmo imcdÜllllmenl·~ :;iosLerior à fase de h11bi!itaçiio, no 1:a>:1 ca mo:klidad:: :k ~:·~~~fü·,_ ·~ 110,; 

d~JJLa:s ~asü~, no momento posterior ao julgamemo dM propos:<ts. 

§ 3°. A não regularizaçila d11 documenraçiic. no prazo p:·1:1·i.~1<> nc: ~ i ·'. ;111~'·ic:1,:i 
nc. :>:·cc:1:~fü) dn direito à conl.rata;;iío, sem prejuí:m das sm1çlks previstas Tll' <·.n. S í da r .. ~i :•" 
~.'.;:>(>. de ~J d~ juuho d:: 1993, sendo faculrado à AdmiJ1istraçi\o ccw·.;,:tm os !ici;::;::;;, 
:·:.!:11Hl\Csceotc~. na ordcn1 de classi:icação, para a assinat\1ra da cont:at(l> au r1~\·:·0ga:· a :·:,~itr;\·;•.:). 

RUZI oav1c:1 ca11al, riº Si', Cenuo. r-1arechal Flo~1~r.n - ·=s - e=!? 292'.>5-~o·: 
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Prefeitura M.unicipal de l'v1arec11al f;iDriano 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

§ 4". O cisposto no parâgrafo anterior devciá cons!ar ;:1' :ns1~mi:c·nw 
·;;~~!lVC:·~ aló:-i<) da licitaç.ã:::>. 

Art. 19. Nas licitações será assegurada, como critério de d'~scn~p;l!<t.. ;.-r"fr~0nci<J 
de C()ntrataçãn para il MEI, as MF. e as EPP. 

§ lº. Entende-se por empate aquelas siiuações em que :is 0frrl:<s :1pr~scnr~da~ 
•,:~!;:; n1;c~":>,,:mpresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou a1.: l(l'fo, (•k7. 1x1:· c:cLG) 
:-:~::.:J~::···-~i.«~s a·:> 1:ie11or preço. 

§ 2º. !'ia modalidade de pregão, o intervalo pcrccntuai e stab: kc 'de· 1:0 :i : ,., .<cr:', 
apurado ap6$ a fa~e de lances e ante~ da negociação e corrcs;:ionderâ à :hlc:·-:n~ ~ ''·~ ati: 5 'X: 
(.:!n::r1 r>or cemc) supel'ior ao valor da menor proposta cu do menor lance, ~11~:1 e:~ i!~j,,n!-:., 
·-~·,.~;,. :~:1~ oi~rçcido. 

Arl. 211. Pnra efeito do disposto no artigo americr. oco'-r~mfo n -: mpalc. 
procdcr-se-á da seguinte forma: 

1 ··· o MEi, a ME e 11 f!PP meihor classificada poderá. apn:s.:::iar p;·:i:,cs•.ci d2 p:·~'i~' 

inr~r:or tq.,e!a considernda vencedcira do certame, situaç(to e:n gu~ será .1cijufü:-.1(!l'. cn: >~·.: 
!'••\ ·'·'· \\ o· .. j ··t·-..· . •'' ,. . .. .......... , 

II -· não ocorrendo a çontrarsçil.o do ;ltfEl, da ~E e ca (.p;>, na for1:rn do i!l~!~~' :. 
•~r1io cor.vocadas a.s remanescentes que porventura se enquadl'en: na hi ~~:'>tese do~ ~ § 1 "' e ·1 .. ck: 
art. 20, na ordem cla~sificatória, para o exercido do mc.~.no ::fo(?itt'; 

IIl - no caso de equivalência dos valores aprcscnrados p~ iu> mi·~ 1 :'cr:'.~:1\:~<1;; ..: 
cn:p~·~~.as de peqtLe110 porte q\1e se encontrem nos intervalos estabele~i.:i(~s nw~ ~~!:'e 2·· dtl ~!lt. 
:.O!J ;;r;z re;ili~udo sr.1teio entre elas para ql1e se ident!:ique aquela qu~ Dri1~·e':'l1 ;:.nj~,ó 
., . ., .. ''·"1"1· ,..,..,·ho" º"'~a ~. ~. '· ...... ~LI, • ..... .. ~ ... " • 

§ l '. Na hipbiese da 11íl;i contratação i1os ~errn os pr"v is los rms i: 1c :, :>.; L Jf ;: !! L o 
conttato setá adjudicado cm favor da proposta originalm~nt~ v.:nci!dora (\o -=ct<~r.11c:. 

§ 2>. O disposto neste arligc somente ~e aplicará quando a melhor ;)ferm i!1 i::i ,:; 
;~;\~ ~i\·tr sidü aprescnta-:fa por MEi, '.'v1E e .EP?. 

§ 3". No caso de pregão, após o encertamerJ!O dos lar>ccs. o ME'. a !'"1': e •1 i:.:•p 
melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no pta:<c u:{:ll.i:i1n de 5 (dn~<l) 
minutos por item e1n situação de empate, solJ pena de predusfüi, observ<1do :.i d'.spost•J ·.-..l inc':;:\ 
rn dcs1~ 1111igc. 

§ -$0. Nas demais modalidades de licitaçfio, o P'"~7.o rar<1 o~ !il:i1:n1:c~• 
r.;,ro:sc:r.ar~:n nnvi1 pmposrn deverá ser estabelecido peln úri;ão ou cnü:lf:dc lici:a;;\•:. ~' ckv·~r:". 

::,(ar 1:-evisco cio instrumento convocatório, sendo válido ??.r<L toco~ os iln~;; c(i:·n :mfc,;d;• I(·;:« 
n<. iorn1a q•.\c o edital defini(. 
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/u1. 21. fit:a obrigalória a. capadla~ão dos rnernbro~ tl;:s Cni~íss\ies d·: l.ki:;;,:f;;l 
da Adminisuação Munizipal sobre o que dispõe esta Lei. 

CAPÍTULO VII 

DO F.STÍ!\'IULO AO Ml!;l~CADO 1.0CAl. 

Arl 22. A Administraçãll Municipal inccntivaiá a rcaliza~l!o dt: fc'rns d-~ 
produtores e me sãos. assim como apoia:á missão técni.::'1 ptirn interciimb !ü d'' ccrille·~imcn!il. 
exposição e venda de produtos locais em ou;ros Municipios de grande cotfü:!~ ia i1nção. 

CAP1'f\Jl.O Vlll 

DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 23. A Administração Pública Muoi;;ip<il poderi1 es!i•nul<:r :' o:·gm~iz~çi"> d~ 
c1nprecndcctorcs fomentando o associa1ivi&mo, o cooperativismo e con~6rci•}~ . .;:ir. bL1~1:~: ,!a 
r:1·~1'.1e1üiv;cade e co111âbuindo µara o dcsenvolvirncnlo local integrndo e su~tcnu·!vcL 

Pnrágr.afo único. O associativismo. o cooperntivi3mo e o w:1sórc.n r~:-.:::·idos r:G 
ca;>ui dcs~e mtigo destinar-se-ão ao at1mento de cc;nipctitividadc e e S\IU in~crç5n ~·~, ~'"'e~ 
mercados internos e externos.. por meio de ganhos de e~cala, reduçf:n d·~ ~1;.~!n·. l!,~s:fü: 

e~tratêgica, maior capacitayão, acesso ao credito e a nov~s ;ec1.10Jogia ~-. 

Arl. 24. !\. ,\dmini5tração Pública Municipal poderá ide11:ifü:1::· ;i vc: . .:~·;iio 
~-.»têmica do Município e incentivar o fortaled~cnto das ;>rincipais ativid:·.ck·: ":,.;p:"~s:1r::1i;: 
:·~~::~.:.)r.ii:l::~ ~l cJii, por 1;1cio de associaç.ões cooi)erativas. 

A.rt. 25. O Poder Exccutiv:> fica autorizado à 1K!ntar mcc<:uis!1::i~ d~ i::~~:·::iv<> i:s 
cou;)erativas e as~ociações, para viabili:ai.r a cr:ação, a mar1u:ençilo ~ o ckst'n••o'.virr.~nl<' do 
~Lk·:irn •~•~oeiativo e cooperntivc no Mun!c1p!o a!Tavé~ do( a): 

I - es:ill1ulo à inclusão do estudo do ernprce.odedorim:u. ::;;('P""'ª;" :~m•' " 
iiss.,ór:1vi >ll~o nas escolas do Município, visando ao fortalcc~menlo da cnh·,rc: em;}ret:;Kkd:irn 
como forma de organ~airão ce prndu.yão, ;lo consumo e dn t:·ab~!ho; 

U - estímulo à forma cooperativa de org.an~:.:açilo ~l>cii1L ·~~:,,1(1;nic::·! ._. rnh;::·«! 
11os dlverscs ramo~ de almtção, com base nos princípios gerais do associl1tivi~1rn> e 11~ !cgi ~::1~i\<~ 
\
.· ,.,,. .. , .... 
·~ .. IJ .. : 

HI - estabelecimcmo de mecanismos de triagem e q1mlitica·;~ü dr, :;it(m:1:'.; 0.:!~-:k 

F''r:t implementação de associações e sociedades cooperativ~s de <rabalh:i. v:sa;;d,1 à ü1°:!usf:(·· {~<: 
P"P"il<1ç~~ do muni('.ípio no mercado produtivo fomentand•.) a;ternativas ;~ara :'. g~raçr:•.> o:,;: 
trabalho e renda; 

IV - criação de instnunentos espcciticos lk eslimuio i; ;1\iv:c~~''º" •>'<l2i:::: .·a. 
e ;;nsord?.da. e cooperativa destinadas à exporrnção: 
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CAPiTC"LO IX 

no ESTÍ1.\1ULO AO CRÉDITO E A CAl'lTALlZAÇ,\O 

1\1·1. U1. A Administração Pública Municip~! poderá fomc:1t:'r e c1;:0'.~;r a c:·i:K~·.1 
~ o l\mcionamento de linhas de microcrédito opetacional'wdas attr.v~s de icstir.1i·;C:c;. 
üedicadas ilO microcrédito com aruaç.ão no âmbito ilo J\hmidpio ou da regiãc 

Art 27. A Administração Pública Mt1:1ici;ial potlc:·ú ;'om;n~ar e apo·•1r :·1 
inswl;1ção e a ma12menção, no Município, de cooperativas de credito t~ Ha~r.::>; C:>1-i11nni;1·~os. 
,:1:~ :c:t'o!-.~n~ com•) !)rincipal finalidade 11 :ealização de opcraçcc5 de cr~lii1::.. 

CAPÍTl'LOX 

DA EDUCAÇÃO E DO ACESSO .~ ISl!'ORMAÇÃO 

Art. Z8. Fica o Poder Público Municipal autorizado 11 pron":J""!r pm.·:;•:i11> ~.\111 
.~:·~.;:;.~~ go ... ·-::rnamtL1tals~ c~11tros de dcscn1.:ol,,imc11to terv11ológ~co e i11stit'.:içõe~ <l;.: ~ns1nc p·:lr=~ :) 
:.~~:·.;..;~:;·~\:~1~v;::1cnfo ,-f~ ?rojetos de educação tecnológica~ com o c~1~je:;·,1c. de t!·~i11sf.:-:·Cn:::ic: .:~~ 

l'r,1:i1e<·i1r1~mo gerado nas instituições êe pesquisa, ;i.uaiilícação p:ofüsio1~<:! ~ la~a~i'.a·;~l~ n.: 
c.rr.prcgo de técnicas de produção. 

Parágrafo único. Compreendem-se no âmbito de~te <1ftigo 11 01'~;·1;: de cu:·sn~ d·~ 
:;~;'.:i lic11çãn profissional e aç.ões de c.apat.itar;.ão de profossores. 

Art, 29. Fica o Poder Público Mur.icipa1 autori:tudo a rmn·,c'"~"· par~~:i;;s ~-'!~·; 
insuuiçik.~ públicas e pr:vadas para fomenlar programas ô~ forncoimcmo :.1( ,.;,.n; d~ l:i<~m::! 
em banda brga via cabo, rádio ou <)utra forma, inclusive wireless (Wi-Fi). :~a:a pc~~:i:,, C:siG:~ . 
. ínrídicas e órgão~ govername11tais do M1midpio. 

Paràg~afo único. Caberá zo Poder P~.blico Mt:nicipal ~stal;~'.e~•r ~r!<>r!ii:!<.'.es "'' 
"'"'l' ;\!~ >~w::lto a fcrnecimcnto do si:ial de Jntcrnet, valor e ccmdiç<les :i: c::rlram~.,'.<:~~,;; 
i;.(·~::!!1!:'rriu. vcd~Lções à (Om~rciali2açiio e cessilo do sinal n terceiros, condiçGc: .. ~~· J(~rr:e~:r:Jt.:'111, .... 
l~~i-.n co11w critérios e proceéimentos para liberação e :n;crrnpção do sin::!. 

Art. 30. Fica. autoriz.adc o Poder Públicn Municip11l •1 fir:-.·.:'.:· '".'ll'l~L-iv' t.ic·, 

:lirigentcs de unidade.~ acadêmicas para o apoio ao desen·1ch•imento d..: a::st,,·i:;ç.:·ks Ó\"~. s.:-1;·: 

f:'.:;: ~11c .. ,1;!vcs. ql:e reúnam indívidualmcnte as condições seguintes:· 
l ser constituícin e ge.rída JlOr estudarttcs; 
li - t=r rumo ol:Jjetivo principal propiciar a seus pal'tícipcs c0:1<li;,;~1cs .:.: ~ ~; k::;r 

c,1d1ecin1emos tcóriccs adquiridos durante seu curso; 
III - ter entre seus orjetivos esta111táríos o di: ofrr~c~r ~l":·v'-t·:·:; :·; ·;·.i'"'rc.,,,,,.,,~ .. ,,, .. ,, 

e a empresas de pequeno poro::; 
IV - ter em seu estatuto discriminação das at1·i~uiçõ~s, rcs;x~r!~d.'i 1 kbl<::: ~ 

·~i.,riga\'iies dos p?.r!ícipes; 
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V -- operar sob supervisão de professore:; e pi-ofüsionais cspecia l ir.ades. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES }'f~AlS 

Art. 31. O Poder Executivo fica autorizado a implementar o; t\1·~s ;: norn~as 
ncc'~súrla5 vi5ando aju~tar a pesentc Lei às normas es\abelecida5 p:'.o Cornli:~ C;c;tiJr co 
.'\in!p!c~ \:,1~ional-COSN, ern conformidade com o disposto na Lei Cc;n:plem~nLer Ft'ci~:·al rtº 

"1.:: :'~ i 4 ti::: Dc:t.embcc ce 2006. 

Art. 32- Para as hipótese~ não cont~mp!~.das nesta L.::, se:·~:> apl!~atfa> as 
dircuizc~ eia Lei Complementar F cd:ral n• 123 de 14/ 12/2·}06. 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. rinitin~.indll cfri""' a 
p<.ri!r do primeiro dia útil subseqli~nle à su~ publicação. 

Arl. 34. Publicada a p:esente Lei, o Ex.<ic11tivo poder~• expedi' ,.,~ ir.~:,-•;.ç\:·•~ qu.: 
se fü:er;,m necessárias à sua execução por iflstrumenln J egitl. 

Arl. 35. Revogam-se as dern.ais disposições e.m coritníl'i:'>. 

f{cgi.stre-se, l'ublique-sc e <..:11mpra-s1:. 

Marechal flotiano .. 'f.S, 24 de dezembro de 2009 

tv 
ELIANF. PAJ!:s LOIU:NzONl 
Prefeita Municipal 
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